
Governo Municipal de 

QUIXE. 	081M 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 07.009I2021t PERP - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO  

URBANO E INFRAESTRUTURA.  

. Regido pela Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n°8.666 de 21/06/93 
,,,(atualizada), Decreto no 10.024/19 de 20 de setembrode 2019, Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 

2013 e Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

/PREFEfTURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, 
nomeado pela Portaria no 0401/060/2021 de 04 de janeiro de 2021, torna público que realizará licitação na 
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRODE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MAIOR PRÇENTUAL DE DESCONTO por ITEM, através do s,ite: www.bll.org.br, tendo como objeto o REGISTRO 
PE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, CONSERVAÇÃO E 
fl1IANUTENÇÃO PREDIAL (PREVENTIVA E/OU CORRETIVA) DAS EDIFICAÇÕES FÍSICAS DE 
PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS ITENS DA TABELA 
DE SERVIÇOS E INSUMOS DA SE1NFRA 27.1 DESONERADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 

" 

	

	DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICIPÍO DE QUIXERAMOBIM/CE, de 
acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no 
endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br  

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 29/07/2021, ás 18h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 12/08/2021, ás 07h 
Abertura das propostas: 08h do dia 1210812021 
Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 12/08/2021 
órgão Gerenciador: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
Pára todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO 02—  MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO 03—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 04—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 05—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 06— MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 0. - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO 08 —MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do. Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dàdos gerados ou transferidos para o 
aplicativo 'Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  
(www.bll.org.br). 
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3. RECEBIMENTO E ABÈRTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

i. O licitante deverá 'observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
entando também para a data é horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

41. Poderão participar desta Licitação todas e qCiaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
tdas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

42. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
e)dgida para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL; 
43. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, vez que de 
acordo com a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, havendo uma considerável 
quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos 
associados para execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual; 

44. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sid declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal; 

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
Qperativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

4e. Não poderá participar da licitação servidor público"ou empresas óujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta; 

47. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE 
LJCITACOES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
ds propostas. 

4t. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintés documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
, 

	

	dvidamente credenciado junto à Bolsa, poderes espe'cíficos de sua representação no pregão, conforme 
modelo fornecido pela BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
revistas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL; 

c). Ficha técnica descritiva, com todas as especificações do produto objeto da licitação em conformidade 
cóm os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese seráadmitida a substituição da ficha técnica adicionada, 
nem mesmo antes do início da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser 
identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50; 

'4:8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 
pqrceotual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos' 
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA 
DE LICITAÇÕES DO BRASIL; 

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 
habilitação, deverá, . qú'ando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,-
informar no campo próprio da ficha técnica descritiva dQ objeto, o seu regime de tributação para fazer valer 
odireito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC123/2006 e suas posteriores alterações; 
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S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
i 

5. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

Oi
guintes atribuições: 

,lacompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
é). desclassificar propostas indicando os motivos; 

conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de maior percentual de 
dsconto; 
g verificar a habilitação do proponente classificado em rimeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i)receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) laborar a ata da sessão; 

.,- 
ta 

,1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
r?ndato, com firma reconhecida, operador devidameríte credenciado em qualquer empresa associada à 

ÔLSÁ DE L1CITAÇOES DO BRASIL,  atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
o§ demais atos e operações no site: www.bllcompras.org.br. 

62. A participação do licitante no pregão eletrônico sedará por meio de participação direta ou através de 
fnpresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio 

deseu operador designado, em campo próprio do sistma, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
ás exigências de habilitação previstas no Edital. 

6:3. O acesso do operador ao pregão, para efeito dê encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e -a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
élètrônico, salvo quando canceladas por solicitação docredenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL. 

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
trnsação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇOES 
bp BRASIL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
tëtceiros. 

6ë. O credenciamento do fornecedor e de seu repreSentante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
rponsabiIidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das• 
tnsações inerentes ao pregão eletrônico. 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
itiransferÍveI do representante credenciado (operadQr da corretora de mercadorias) e subseqüente 
ecaminhamento da proposta de preços, exclusivamet por meio do sistema eletrônico, observados data e 
hrário limite estabelecido. 

:2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações jio sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando respoqpveI pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da incibservância de 
qlaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

fl 
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Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema 6peracional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 

iritiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail dó ntatocbIl.orq.br. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

1'. A partir do horário previsto no Edital e no sistema , terá início a sessão pública do pregão, na forma 
iletrônica,com a divulgação das propostas de preçós recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

eitabilidade das propostas. 

832. Aberta a etapà competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
jarticipar da sessão de lances. A cada lance ofertado õ participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 	' 

838. SÓ serão aceitos lances cujos valores forem superiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
réistrado no sistema. 

4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
(' 	rgistrado em primeiro lugar. 

8:5. As propostas não deverão estar com valores inferipres ao máximo fixado no Edital (referente ao valor 
unitário do item) e não havendo lances com valores iguais ou superiores, serão desclassificados. 

86. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou 
ituação semelhante, mesmo que antes do início da dis9uta de lances. 

8,7. Durante o transcurso da sessão pública os participntes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances aos demais participantes. Decreto 
10.024/19 art. 30 parágrafo 51  

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deborrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, 
r. tornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados., 

1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horás da 
ábmunicaçãci do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.  Será adotado para o envio de lances no pregão elQtrônico o modo de disuta "ABERTO", em que os 
lbitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10. A etapa de lances da sessão pública terá duraão de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
Ato maticam ente' pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
dtração da sessão pública. 

1. A prorrogação automática da etapa de lances, d que trata o item anterior, será de dois minutos e 
dorrerà sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
dso de lances intermediários. 

812. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
a't:itomaticamente. 

Ç 13. Encerrada a- fase competitiva sem que haja á prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificâdamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do maior percentual de desconto. 

8.i4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os v!ores, que incidirá tanto em relação aos lances 
ilitermediários quanto emrelaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de %0,01'. 

8.'15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
pârticiparão da fase de lances 
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8i16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8117. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
rjibnor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

Ú8. Se a proposta ou o lance de maior desconto no for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
igências habilitat6rias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua 
mpatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
uração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar 

cbm o participante para que seja obtido preço melhor. 

8I9. Caso no sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior. 
ércentual de desconto e valor estimado para a contratação. 

§0. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o 
iijeto será adjiiidicado ao autor da proposta ou lance dmaior percentual de desconto. 

Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
õsteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. 

2. 1. Entende-se por empate, nos termos da LC 1231b6 e suas posteriores alterações, aquelas situações 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

iferiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da segUinte forma: 

q) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (Cinco por cento), definido nos 
trmos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, 

li
resentar nova proposta de preço superior àquela cléssificada com o maior percentual de desconto ou 

fice, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. E 
âé responsabilidade, da licitante a sua conexão como sistema eletrônico durante o prazo acima referido 
j3ára o exercício do direito sob comento. Apresentadà a proposta nas condições acima referidas, será 

alisada sua documentação de hébilitação; 

b Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP,1  na forma da alínea anterior, serão' Convocadas 
uitomaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

sübitem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

c' No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteioeletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 
dfinindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

( 	'h3. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negbciar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
rterência definido pela administração pública. 

t24. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado 
'rá adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço 

ofertado para que seja obtido preço melhor. 

825. Será desclassificada a proposta ou o lance vendedor que apresentar preço final superior ao preço 
iximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8-26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
c,ê valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

cargos, ainda que' o ato convocatório da licitação nãotenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade'do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

Orcela ou à totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

90- O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 
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tnsações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verda.eiras 
suas propostas e lances. 

92. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, -obrigatorjamente ser informadas no campo próprio d ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descriti'va do serviço e/ou produto. Caso ache necessário o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o 
licitante deverá então se tiver marcado ARQ inserir catájogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada 
apção INFO deverá no ícone azul digitar mais informaões detalhadas do item, a não inserção de arquivos 
9ú informações detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação 
úficiente para classificação da proposta. 

93. O objeto deverá estar totalmente dentro das especifjcações contidas no ANEXO 01 e 02. 

4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão públicá do 
Pegão, (no caso de-licitação para aquisição, o licitante deverá apresentar a marca do produto cotado); 

5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal nocampo 
PÓprio da ficha técnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 

tnefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 
ucas posteriores alterações. 

&. 	6. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro,, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
erecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 

r~epresentante Legal da Empresa citado nos documèntos de habilitação, em linguagem concisa, sem 
iendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
lhcrição Estadual, endereço completo, número de telefpne e fax, número de agência de conta bancária, no 
i4zo estipulado no item 11.1.8, deste Edital. 

tç• 

IIà proposta escrita, deverá conter: 

Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 
déstacados; 
1 	O prazo de validade que não poderá ser inferior, a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

topostas virtuais; 
ci Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 
sa completa avaliação, totalmente conforme descrito n6 ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 
d Data e assinatura.do  Representante Legal da proponente. 
.7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 

indicado pela Secretaria contratante. 
9 ë. Atendidos todos os requisitos, será considerada vncedora a licitante que oferecer o maior percentual 

(" 	d desconto por ITEM. 
:g. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 

produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
:1O. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

'Jfgor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

4. 

9.1. Para julgamento será adotado o critério de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO - POR ITEM, 
pservado o prazo para início/entrega do seMço/açuisiçâo, as especificações técnicas, parâmetros 

nifnirnos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍ1ULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, 
SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMNTO5: 

42. 1. Encerrada a fase de lances,. se a proposta de nior lance não tiver sido ofertada por microempresa du empresa de pequeno porte e o sistema eletrônicà identificar que houve proposta apresentada por 
ricroempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) inferior à proposta de maior 
lance, será procedido o seguinte: 
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a). a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
életrônico, via 'chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) minutos após a 
çpnvocação, apresentar nova proposta superior aquela considerada vencedora do certame, situação em 

e,  atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicda em seu favor o objeto do pregão. 

no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
. 	enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.10 sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas 

ra que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do 
cijposto na alínea "a". 

não sendo vencedora a microempresa ou empresa e pequeno porte melhor classificada, na forma da 
ljnea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o 

écercício do mesmo direito. 

0.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente venceddra do certame, desde que atenda aos requisitos de 
habilitação. 

3. O 0. 	Pregoeiro anunciará o licitante detettor da proposta ou lance de maior'desconto, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 
dêcisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de rbaior desconto. 

10.4. Se a proposta ou o lance de maior desconto não fr aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a. sua 
tbilitação. Se for necessário, repetirá esse procedtnénto, sucessivamente, até a apuração de uma 

posta ou lance que atenda ao Edital. 

id.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subtíens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
ocedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA • 	 - 

PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 

,-.. 1-rABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
" 	RÉCEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 

AfITOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

- o preenchimento da proposta, e envio dos docurrentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

1-1.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno' Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  
da LC n° 123, de 2006. 

1.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçõe no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
:regão, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

4aisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
ddcumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
cj proposta. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
rão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso publico após o encerramento do envio de 

lpces. 

11.1.8. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto e 
após convocação do pregoeiro através do clial do sistema do pregão eletrônicá, o licitante vencedor 

everá encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao maior 
lice obedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que 
qverá ser anexado ao campo DOCUMENTOS ÇOMPLEMENTARES na mesma plataforma da 
rlização do pregão eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

nvocação do pregoeiro via chat do sistema. 

11 .1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo estabelecido, 
arretará nas sanções previstas no item 16, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
resentou a proposta ou o lance subsequente. 

'tLi.io. A falta de apresentação em anexo no sistemade quaisquer documentos exigidos para habilitação 
ê:-da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

- 
.2. HABILITAÇÃO JURIDICA 

42.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
t'endimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via. 

2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregiiés, fixando-lhes prazo para atendimento. 

4 
1.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos -no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 

vdada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo pàra complementação da documentação exigida para t. 
habilitação. 

14.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar, em 
réferindo-se ao local da sede da empresa licitante. Nã se 
rfiram à matriz e outros à filial. 

142.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 
tzo de validade expressó no documento, deverão tersido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data 
tabeIecida para o fim do recebimento das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1i.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de emprèsário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
r,gistro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
vidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 

4ciedades empresárias e, no caso de sociedades por 'àções, acompanhado de documentos de eleição de 
,eus administradores; devendo, no caso da licitante ser  sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Jnta onde opera com averbação no registro da Junta onde  tem sede a matriz. 

Ç4.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório 
qê Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em' exercício; devendo, no caso da 
li,4itante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
dq Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

8 

nome da licitante, com o número do CNPJ, 
aceitará, portanto, que alguns documentos se 
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1j.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratndo de empresa ou sociedade estrangeira em 
ftihcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pIo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

1.3.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento Oficial de 
intificação com foto válido na forma da lei; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

f.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesoas Jurídicas (CNPJ); 

4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte&'estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
dbmicílio ou sede do licitante; 

t.  

1..4.3. Provas de regularidade, em plena validade, paracom: 

Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais 
e Dívida Ativa da União (PGFN)); 

i5A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

G  Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débit6s Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 

40 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.:, 

A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

1,1,,.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
pra efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

1..4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da :egularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corrsponderá ao momento em que o proponente for 
dc1arado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual` período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
qrtidão negativa; 

ii .4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
cntratação, sem prejuízo das sanções previstas n4 art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
çnvocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
rvogação da licitação, ou item, conforme o caso. 

5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.5.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
(' 	citribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

1.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial n9s termo do art.58 da lei n°11.101/2005. No caso da 
litante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar, a homologação judicial do plano de recuperação. 

{f_5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contáeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente registrada na Junta Comercial de origem, que comprovem a 
tça situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
àdendo ser atualizados por índices oficiais quando éncerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
resentação da proposta, devidamente assinados por ontabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 

èrente ou diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para 
Verificação de valores. 

1.5.2.1. No caso de empresa recém-constituída (há mnos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço 
dê abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das 
fÓlhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador 
ristrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelá titular ou representante legal da empresa. 

1,,1,.5.2.2. Apresentar índices assinado por profissional !galmente habilitado junto ao Conselho Regional de 
ntabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral 
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(LG) maior ou igual a 1,0(um virgula zero) e índice dê Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a i,d (um 
guIa zero) calculada conforme a fórmulas abaixo. 

Índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; 

ACi-RLP 

dice de Liquidez Geral (LG) = PC + 

+ ELP 

Yhde: 	AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 

RLP é o Realizável a Longo Prazo 

ELP é o Exigível a Longo Prazo 

( 	1 Índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; 

Ativo Circulante (AC) 

4lice de Liquidez Corrente (LC) = - 	---- ----------------- 

Passivo Circulante (PC) 

1.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

l'j.6.1- Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
cREA, conforme o caso, da localidade da sede da propnente. 

.6.2- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público 
oü privado, que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e 

pécie condizentes com o objeto desta licitação. 

f.6.3- Apresentar comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista no 
preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior, detentor de acervo expedido pelo CREA, que 
qmprove ter o profissional executado, obras ou srviços de engenharia de características técnicas 
sinilares as do objeto ora licitado, não se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, 

erenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

1.6.4. A licitante deverá juntar declaração expressa assinada pelo (s) Responsável (is) Técnico (s) detentor 
(eis) do (s) atestado (s), informando que o (s) mesmo () concorda (m) com a inclusão de seu (s) nome (s) 

participação permanente do (s) serviço (s) na condiço de profissional responsável técnico. 

4.6.4.1- No caso do profissional não constar da relação de responsável(is) técnico(s) junto ao CREA, o 
ervo do profissional será aceito, desde que ele comprove vínculo com o licitante, por meio de um dos 

éguintes documentos: 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registros de Empregados (FRE) 
Úe demonstrem a identificação do profissional, Guia d Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) 

(s) profissional(ais). 

tContrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

Contrato Social do licitante em que conste o profissional como sócio. 

1r.7., DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

47.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
OU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, dConstituição Federal, não emprega menores de 18 

(cijzoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalul?re, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
ern trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 
ddnstante no ANEXO 05, deste edital; 

'o 

1\ 
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11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo corstante no Anexo 03, deste edital. 

1.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 06 deste edital; 

17.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistêriciá de fato superveniente impeditivo da 
Ibi!itação, ficando ciente da obrigatoriedade de dclarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
dnstante no Anexo 04 deste edital (art.32, §20, da Lei ri° 8.666/93). 

12. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

1. Não serão conhecidos às impugnações, esclaredimentos e os recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado3 legalmente ou não identificado no processo para 
rpponder pelo proponente. 

12. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao procbsso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecirnentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do.pedido, e poderá requisitar subsídios?formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
Qdosanexos. 

1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
rticipantes e a administração. 

Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
evista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixda para abertura da sessão pública. 

A impugnação não possui efeito suspensivo e caerá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
laboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impnação no prazo de dois dias úteis, contado do data 

c4 recebimento da impugnação. 

42.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnaç é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

1.8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 
crtame 

12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
hbilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará 
at$avés de mensagem no sistema da BLL, que abriu, a fase de recurso no sistema, sendo facultada a 
qialquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, 
iicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da r 	JL, no prazo de 30(trinta) minutos. 

1.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terãi a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
ápresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelà sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
èjàmentos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1.11.A falta de manifestação imediata e motivada impQrtará a preclusão do direito de recurso. 

1.12. Não será concedido prazo para recursos sobreassuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

1;2.14. O acolhimento de recurso importará a invalidaçãq, apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

1.2.15. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da BLL em  
campo próprio do sistema.  

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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'1. As obrigações decorrentes da presente licitação 4rã'o formalizadas mediante lavratura da respectiva 
,TA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), 
rresentada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) 4e Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
Qbservará os termos da Lei n° 8.666/93, da Lei n° i 0.52Õ/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

13. 1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantesz da observância da Legislação aplicável deverão 
çedecer às disposições elericadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital. 

1.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - CE convocará o 
ltbitante vencedor para assinatura da Atade Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
qntratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
Uando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo acoito 

plo Município de Quixeramobim-Ce. 

1.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
P4gistro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste 

dita l. 

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 

ppostas, para negociar com os mesmos, com vists à obtenção de melhores preços, preservado o 
iflteresse pUblico e respeitados os valores estimadosp ara a contratação previstos na planilha de custos 
ailexa ao Projeto Básico. 

13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
qiadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua 
asinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

1.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registra de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério, da 
àdministração pública, respeitando-se os limites previsps na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, até 

% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 

1.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídiàos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
Vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

1.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações espécíficas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor, do registro a preferência de fornecimento, em 
ivaldade de condições. 

187. O direito de preferência de que trata o subitem' anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
ristro, quando o Município optar pela aquisição doobjeto cujo preço está registrado, por outro meio 
lealmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 
rgistrado. 

1.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão 
dé Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de 
Fços. 

1.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralrriènte, os preços dos produtos, avaliará o mercado 
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nstantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos 
ços praticados no mercado ou de fato que eleve os c!.Jstos  dos produtos registrados. 

4.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
rrcado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

t2. 10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
r liberado do compromisso assumido, caso comprovejnediante requerimento fundamento e apresentação 

c comprovantes, que não pode cumprir as obrigaçõesassumidas, devido ao preço de mercado tornar-se 
siperior ao preço registrado, por fato superveniente. 	,. 

1.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da)evisâo, não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta 
d fornecedor, e aquele vigente no mercado à época doregistro - equação econômico-financeira. 

1.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
perior à média daqueles apurados pelo Município parà determinado Item. 

Não havendo êxito nas negociações com o pimeiro colocado, o Município poderá convocar os 
qmais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 10  
colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

2- 
	

14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

i'i.i- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, na condição de ÕRGÃO GERENCIADOR e pelas demais 
Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, na condição de ÓRGÃOS 
RARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou eçitidade da Administração Pública que não tenha 

rticipado do certame licitatório, mediante prévia consplta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
qévidamente comprovada a vantagem. 

14.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
/?4a de Registro de Preços deverão manifestar o seti'  interesse junto à Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e lnfraestrutura da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, que indicará as possíveis licitantes e 
?spectivos preços registrados. 

14.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as condições 
néla estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantitativos 
r'eistrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

144- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou 
seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) 
dós quantitativos dos itens constantes no instrumento cnvocatório e registrados na ata de registro de preço 
pára o Órgão gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7892/13, 
alterado pelo Decreto n° 9488/2018. 

14.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
b dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

óIãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

À.51- Para as microempresas e empresas de pequenè porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da 
Li n° 11.488, de-2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 

etendida pelo aderente, somado aos valores das cotratações já previstas para o Órgão gerenciador e 
rticipantes ou já destinadas à aderentes anteriores, dão ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

réais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 
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114.6W A existência de preços registrados não obriga avos õrgãos.ou entidades Participantes, a adquirir o 
objeto licitado, sendo facultada a realização de licitaçãoespecífica para a aquisição pretendida, assegurado 
E6 beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

.7. Ao Órgão não .participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
dontraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
ração as suas próprias contratações, informando as oçorrências ao Órgão gerenciador. 

1.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órão não participante deverá efetivar a contratação 
slicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

1.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
éfetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. As obrigações decorrentes da' presente licitação sèrão formalizadas pôr termo de contrato específico, 
clebrado entre o Município, representado pelo (s) Se&etário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante 
dnominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os 
termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais nornas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame 
Øjévio da assessoria jurídica do Município. 

1.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) das úteis, para assinatura do Contrato, contados da 
dvida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de 
contrato. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 15.7 deste edital. 

1.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo dej.Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à) 
Sêcretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
clssificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descóntos), ou revogar a licitação. 

1,5.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na imprensa 
oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 2(Y.  
(vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adptará com relação aos possíveis termos aditivos. 

1.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
qm as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não 
c,ëlebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipuIado no termo de convocação, falhar ou fraudar na 
xecução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de legisro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

dclaração falsa ou.cometer fraude fiscal, garantido o:'direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
Órdurarem os motivos determinantes da punição ouaté que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital é no termo de 
cntrato e das demais cominações legais. 

16.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
cntrato decorrente da Ata de Registro de Preços, ,êrro de execução, execução imperfeita, mora de 
éxecução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
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r Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art 87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
sguintes casos: 

descumprimento das obrigações e responsabilidadesassumidas na licitação; 

outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

llL Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
unicipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 

instruções fornecidas pela Contratante): 

á5.  de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
irí1isponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor 
At 

de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual; por infração a qualquer cláusula ou condição do 
cntrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

ô)de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela rusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

lL- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
íRJNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superíor a 05 (cinco) anos; 

IS- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
ás motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

licou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
pcorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

16.3 - .No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditóriô e à ampla defesa, 
rantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 16.2 
pra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista noinciso IV do mesmo item. 

1'6.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
dôntar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou 
i?
tu 

ficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
o Dívida Ativa do Município e cobrado mediant processo de execução fiscal, com os encargos 

dórrespondentes. 

{6.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do itém 16.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
je, em razão do contrato objeto da licitação: 

praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

demonstrarem não possuir idóneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
iiÇpitos praticados; 

sofrerem condenação definitiva por praticarem, poç meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
caisquer tributos. 

1.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 
çm a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
piazo de 05 (cinco) dias úteis. 	 1 
16.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificâdamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços 
d firmar o(s) Contràto(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará 
bjeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 

dbíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

1,68 - As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este 
aital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
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16.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 
trimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 

f.Õrma venham a constituir fraude ou corrupção, durante licitação ou ao longo da execução da contratação, 
srá objeto de instauração de processo administrativo Je responsabilização nos termos da Lei Federal n° 
12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções acIninistrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
10.520/2002. 

1.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantidè a ampla defesa e o contraditório, compete: 

.10. 1  - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades aecorrentes: 

à)' de infrações no procedimento licitatório; 

: do descumprimento do pactuado na Ata de Registra de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 

1 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades dcorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços ou do descumprimento das olrigações contratuais em relação às suas próprias 
dntratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerciador. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17,.1. A presente licitação não importa necessariamenteem contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 
iixeramobim revogá-la, no todo ou em parte, p  razões de interesse público, derivada de fato 
perveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, .de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fLtndamentado disponibilizado no sistema para conhecinehto dos participantes da licitação. O MUNICÍPIO 
Rg QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qalquer tempo, os prazos para recebimento das 
pr,opostas ou para sua abertura. 

1- .2. O proponente é responsável pela fidelidade 	legitimidade das informações prestadas e dos 
dcumentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das .informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tier apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a (scisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
øtejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.3. E facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
qligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

1.5. O desatendimento de exigências formais não esse'hciais não importará no afastamento do proponente, 
dsde que seja possível a aferição da sua qualificação era exata compreensão da sua proposta. 

i7.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
tre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
gurança da contratação. 

1:7.7. As decisões referentes a este processo licitatóri.o poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
oficial do Município. 

Ç7.8. 6s casos não previstos neste Edital serão decididds pelo pregoeiro. 

i7.9. A participação do proponente nesta licitação impliá em aceitação de todos os termos deste Edital. 

1710. Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações 
âsumidas pelos fornecedores com o licitador, em espebial com relação à forma e às condições de entrega 

s bens ou da prestação de serviços e quanto à quitaço financeira da negociação realizada. 

11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
marca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, consideado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
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17.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá ad interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, 
dê segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, para melhores 
esclarecimentos. 

17.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

1,714. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
qêrtame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

1.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos epecificos consignados no respectivo Orçamento 
Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 

17.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

17.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
eficontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei e.666/93, há substituição do instrumento do contrato, 
ria forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada. 

17.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam ,os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições, contratuais ou de fornecimento os eventuais acréscimos ou supressões, em 
cnformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisbs da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 
&883/94. 

Quixeramobim - Ce, 27 de julho de 2021 

MAX RONNY PINHEIRO 
Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1,—DO OBJETO: - 

3i - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS 
SÈRvIços DE ENGENHARIA, CONSERVAÇÃO EMANUTENÇÃO PREDIAL (PREVENTIVA E/OU 
CORRETIVA) DAS EDIFICAÇÕES FÍSICAS DE PÉDIOS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, COM 
I±DRNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAiS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS ITENS, DA TABELA DE SERVIÇOS E INSUMOS DA 
íí~INFRA 27.1 DESONERADA, DE INTERESSE DA SCRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
IFFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações contidas 
rste instrumento e nas regulamentações do Decreto F1unicipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
sbsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892 de 23de janeiro de 2013 publicado no D.O.U. de 24 de 
jneiro de 2013, com suas alterações. 

12 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MAIOR 
DESCONTO POR ITEM. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2i - A Prefeitura Municipal de Quixeramobim/CE, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Ihiraestrutura, diante dos desgastes constantes dos prédios e logradouros da cidade e dos distritos do 

jinicípio, tendo em vista uma série de fatores externos como condições climáticas e o desgaste natural 
dds materiais utilizados, se faz necessário que o Munidípio disponha de equipe técnica para realização de 
tal manutenção e reparos.A verdade é que a Prefeitura Municipal não dispõe no seu quadro funcional 
pessoas habilitadas para a realização dos serviços 'acima citados. A manutenção predial pretendida 
englobará um conjunto de ações, revisões, operações preventivas e corretivas, cujo objetivo será a 
Manutenção das instalações físicas prediais em perfeito estado de conservação, bem como garantir a plena 
çapacidade e condições de funcionamento contínuo' seguro e confiável dos ambientes de trabalho, 

èservando as suas características e desempenhos, mantendo o estado de uso ou de operação, bem 
córno a recuperação deste estado. Diante da impossibilidade de saber ao certo as degradações que 
possam ser causadas em determinado prédio/equiparnnto público, o tempo e a frequência em que estas 
áontecem, bem como o fato de que para esse tipo dê contratação são necessários vários serviços, cada 

( 

	

	iaI com a sua precificação, pode-se projetar de forma "'aproximada" o provável fluxo de serviços que serão 
executados, com base nos históricos anteriores de manutenções, instalação de equipamentos, dentre 
óUtros que serão executados nas edificações físicas dos prédios e equipamentos públicos da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, de acordo com a necessidade de cada local, os quais possuem os valores de 
rferência na tabela de serviços e insumos da SEINFRA27.1 desonerada. 

12 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços -justidica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
fjquentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade contínua da prestação 
Ós serviços constantes do presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a 

s'er fornecida ao longo do exercício financeiro. 

3-- CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto 
eíji questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 10, 
dp Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
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4:1 - Descrição do item e quantitativo: 

    

TM 

 

DESCRIÇÃO UNID. 	VALOR PREVISTO %MÊDIA DE 
1 DESCONTO 

    

' 19037 - MANUTENÇÃO PREDIAL - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA 	DAS 	INSTALAÇÕES 	PREDIAISE 
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DO DISTRITO OPERACIONA1'DE 
QUIXERAMOBIM. 

SERVIÇO R$ 800.00000 417 

DAS CONDICÕES DE EXECUÇÃO:  

- A prestação deserviços deverá contemplar os segiiintes itens: 

1.1 - Serviços de engenharia, conservação, manutnção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
reposição e conservação da rede elétrica completa (fios, cabos, tubulações, eletrodutos, quadros elétricos, 
si4bestação e seus acessórios, inclusive conserto de bombas, etc.); 

51.2 - Serviços de engenharia, conservação, manutnção preventiva e/ou corretiva recuperação• e/ou 
reposição e conservação das instalações hidráulicas e sanitárias em geral, inclusive vedação e limpeza de 
caixas d'água e cisternas, e esgotamento de fossas sépticas e sumidouros, exceto tratamento de águas 
sarvidas; 

51.3 - Recuperação, reposição, conservação e mar)utenção preventiva e/ou corretiva das fiações e 
cãbeamentos dos equipamentos de telefonia, dados e som, em redes estruturadas ou não, e de imagem, 
inlusive passagem, identificação e crimpagem de Cabo; 

51 .4 - Serviços de impermeabilizações; 

51.5 - Serviços de serralherias, de marcenarias, divisórias e demais peças de madeiras ou metálicas; 

51 .6 - Modificação, reparação e/ou reposição das instalações civis prediais; 

5.1.7 - Serviços de alvenaria, revestimento e pavimentação em geral; 

5;1.8 - Serviços de pintura em geral; 

5l .9 - Serviços de conservação e manutenção de estrutura metálica (pintura, reaperto de parafusos, troca 
dá componentes físicos, limpeza, desoxidação, aplicação de produtos antiferrugem/antioxidante nas 

truturas metálicas e etc.); 

1.10 - Serviços de engenharia, conservação e manugénção preventiva e/ou corretiva das estruturas das 
( torres de transmissão de dados, bem como das instalações elétricas/lógica, serviços de pintura das 

estruturas das torres de transmissão de dados; 

- Serviços de engenharia, conservação e manuteção preventiva e/ou corretiva das subestações; 

51.12 - Serviços de engenharia, conservação, manutnção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
reposição, e correção dos componentes do Sistema de lroteção contra Descargas Atmosféricas - SPDA; 

5.j. 13 - Serviços de jardinagem: exclusivamente podas de árvores e limpeza de terrenos dos prédios; 

5,1.14 - Serviços de engenharia, conservação, manutenção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
r.çposiçâo e conservação nas instalações de prevenção e combate a incêndio, inclusive hidrantes e 
riiangueiras de incêndio; 

5 - Todos os serviços demonstrados acima estão minuciosamente detalhados na tabela de preço 
SEI NFRA 27.1 que deverá ser utilizada pelos licitantes no momento da oferta de seus lances em descontos 
percentuais. 

5!3 - A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará á CONTRATADA, um orçamento prévio que deverá ser 
por esta preparada de forma detalhada, abrangendo asespecificações e quantidades de horas dos serviços 
equantidade dos materiais necessários para cada serviço a ser executado (fornecendo no orçamento o 
valor bruto de cada material, sem o desconto e com o desconto e o valor total); 
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- Quando da solicitação do Orçamento Prévio, a CONTRATANTE determinará o prazo máximo sara 

apresentação do mesmo, que não poderá exceder 12 (doze) horas; 

- A CONTRATANTE poderá recusar o Orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a CONTRATADA 
q­executar e fornecer o que for aprovado. 

DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITACÃO DO ÔBJETO:  

- Quanto à entrega: 

6.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de 
rcebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e 
rorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora' e no Termo de 

ferência, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem 
cje caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6t4 .2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão 
eaminadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da 
Cóntratada será atestada o seu recebimento mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo de e" 	4da parcela executada. 

- Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da 
?oposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitdo e a Contratada deverá refazê-lo. 

61 .4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier 
aer recusado. 

6j1 .5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
nste instrumento, •nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente. 

61 .6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força mior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(iois) dias úteis antes do término do prazo de entregà do serviço, e aceitos pela contratante, não serão 
cbnsiderados como inadimplemento contratual. 

.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebirento do objeto tal qual estipulado no Termo de 
Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de 

ompanhar a execução do serviço e recebimento do oIjeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

61.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/conijssão, cujo propósito será o acompanhamento da 
ecução dos serviços e a conferência desta com as d,specificações contidas na proposta de preços e no 

Termo de Referência. Caso o objeto esteja em deacordo com as especificações contidas naqueles 
içístrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 	 / 

- Quanto ao recebimento: 

6.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço; para efeito de verificação da conformidade com as 
pecificações constantes do Termo de Referência e daproposta. 

6.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidde com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 
récebimento provisório. 

6'2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o èubitern anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

62.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreçôés será devolvida à contratada para as devidas 
6rreções. Nesse caso, o termo de recebimento defiritivo somente poderá ser emitido após a referida 
drreção. 

62.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo comas 
especificações técnicas exigidas. 
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64.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorre, não 
jtificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado ás sanções previstas. 

DO ÓRGÃO GERENCIADOR: 

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA ENDEREÇO 	DO 	ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

CRETARIA 	 DEAFRANIO 
IËSENVOLVIMENTO URBANO E 
IF'ÍFRAESTRUTURA 

FEITOSAAV. 
CARVALHO GOMS 

13 de Junho, 	no 939 - bairro 
Duque de Caxias, Quixeramobim - 
CE 

- Caberá ao órgão informado acima o gerenciameito da Ata de Registro de Preços no seu aspecto 
QperacionaI e nas questões legais. 

DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

81 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (LOZE) MESES, não podendo ser prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar as 
pntratações que dela poderão advir, observadas as cdndições estabelecidas no Edital, nos seus anexos e 

Qpsta Ata. 

83 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante celebração de 
ntrato ou emissão de nota de empenho, ordem de ser)iiço ou outro instrumento hábil. 

- Na celebração do contrato ou emissão da nota d empenho, ordem de serviço ou outro instrumento 
tjbil, será exigida a comprovação das condições de Iabilitação exigidas no edital, as quais deverão ser 
iantid rras pela contratada durante todo o período da conhatação. 

- DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

- Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de 
ssificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9,2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preçs serão aqueles ofertados na proposta de preço do 
çjtante vencedor. 

93 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada assinada, não obriga a Administração a firmar as 
6ntratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 

respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de 
preços a preferência em igualdade de condições. 

- Os fornecedores detentores de preços registradÕs ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem indicados na Ordem de 
Serviço a ser emitida pela administração. 

95 - O objeto será executado na medida das disppnibilidades dos recursos financeiros e mediante 
autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Peços decorrente da licitação. 

- Será firmado contrato, por cada Órgão participantp, no quantitativo respectivo, observando os limites 
definidos na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato; sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 
tëtmos do art. 62, § 4°, da Lei n° 8.666/93. 

10- DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

p. 1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
dfinidos pelo(s) Órgão(s)/entidade(s) participante(s) dôr SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 
fmalização da contratação. 	 1: 

- O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
ifistrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 
&666/93, alterada e consolidada. 
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10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente() da ARP poderá ser prorrogado nos termos 'o que 
ai põe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada ë.consolidada. 

ti - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

11 .1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

1.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

1.1.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os Percentuais de acréscimos ou supressões limitadas 
ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

1,1.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da 
sa culpa ou dolo, quando da execução do objeto, np podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
ré'dução de sua responsabilidade o fato de a contratante.proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 

ntratual. 

ij.s - Responder por todas as despesas diretas e iidiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
ecução contratual)  inclusive as obrigações relativasa salários, previdência social, impostos, encargos 

sbciais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
pecíficas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 

contratual. 

it.e - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela' 
q,britratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
ràspondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
dsconformidade com as especificações deste termo, rio prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da 
i  notificação. 

1i.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
áfrecido em sua proposta de preços, observando o prao mínimo exigido pela Administração. 

11.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
qth trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11 .10 - Manter-se, durante todo o período de vigência çlo Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Cntratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone:de contato. 

(' 	11.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaes formuladas. 

11. 12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoçrentes da execução do objeto, de acordo com os 
digos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do ConsurrÇidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contatada, o valor correspondente aos danos sofridos. 
4• 	 - 

12— DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:  

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após 
missão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

1.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar prõvidências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADknas condições estabelecidas neste Termo. 
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12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

2.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
éecução do objeto contratual. 

1.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
ÔNTRATADA. 

1.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

1.10 Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
iriiediatamente a execução se for o caso. 

112.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que devÓrá ser realizada sua execução. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

1.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, 
ácompanhado da seguinte documentação: 

I),Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas 
(gue-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

I1) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), 
áqm abrangência inclusive as contribuições sociais, 

Ii CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedkío pela Caixa Econômica Federal, 

IV.) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

- É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de 
âbordo com as especificações deste instrumento. 

18.4 - Se o objeto não for executado conforme condiçes deste termo, o pagamento ficará suspenso até 
síia execução regular. 

- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA,  enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadiplência, sem que isso gere direito a reajustamento 

preços. 

14- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de üm ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
óántratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, 
ecIusivamente para as obrigações iniciadas após a ocdrrência da anualidade. 

14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
ÔONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

rrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preçds do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajtste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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U.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não p 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o quo vier a ser determinado pela legislação então em 
)ior. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por. meio de termo aditivo. 

- Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou,  previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
rtardadores ou impeditivos da execução do ajustado, pu ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando área econômica eraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
élação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
eonômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
cpnsolidada. 

.2.1. - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
cmponentes dos custos do Contrato, devidamente jústificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
ÇONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/oi necessidade. 

( 	í - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:11 

1.1 - A gestão do contrato será exercida por Repreentante da Administração, formalmente designado 
,2io(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 

ppmoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no 
instrumento contratual. 

4. 	 4. 

1.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente 
dsignado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de 
subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo' com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 

666/1 993. 

1.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terçeiros, por qualquer irregularidade, à,inda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
rê'dibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabil idade dos órgãos ou de seus ágentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, 
dá Lei 8.666/1 993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Será admitida a subcontratação do Objeto pela liàitante Contratada até o limite de 70% (setenta por 
cento) do valor total dos serviços a serem executadosobservado o disposto no art. 72 da Lei Federal n° 
ú66/11993. 

1.2 - Não será admitida a subcontratação integral do oljeto. 

- A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor do Contrato. 

1k4 - É vedada a subcontratação total dos serviços, bem como dos serviços considerados para efeito de 
tstação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. 

1.5 - A subcàntratação não exclui a responsabilidade da Contratada perante a CONTRATANTE quanto à 
qialidade técnica do serviço a ser executado. 

- Entende-se por subcontratação a transferência, cessão ou terceirização da execução de partes dos 
sêrviços contratados à terceiros, sem vínculos contratuais com a CONTRATANTE e que não participaram 
dq processo licitatório que deu origem ao contrato. 

16.7 - O pedido de autorização para a subcontratação será encaminhado através de Ofício pela 
ÇÕNTRATADA ao. gestor designado do Contrato, justificando os motivos da subcontratação, com vistas a 
otençào de anuência da Administração, até o limite para a subcontratação previsto no Edital. 

1.8 - A autorização para a subcontratação obedecerá ao seguinte procedimento: 
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1.8. 1 - Apresentação da qualificação jurídica, técnica é fiscal da empresa SUBCONTRATADA, bem como 
atv comprovação de aptidão técnico-operacional em quantidades compatíveis com os serviços 

bcontratados a serem executados. 
91  

1t8.2 - Caso a SUBCONTRATADA não possua meios de comprovar o disposto no subitem anterior, a 
qpNTRATADA deverá emitir Termo de.Responsabilidàde afirmando que a SUBCONTRATADA possui a 
úalificação técnico-operacional mínima para executar oseMço a ser subcontratado. 

16.9 - A CONTRATADA deverá delimitar a natureza e oescopo do serviço a ser subcontratado bem como a 
jUstificativa técnica para a subcontratação. 

16.10 - A CONTRATADA informará o percentual do serviço subcontratado em relação à totalidade da 
execução, respeitado o limite máximo estipulado no Édital, sendo vedada a subcontratação integral do 
objeto. 

i.i 1 - A análise do pedido de autorização para subconkatação será feita pelo gestor do Contrato, no prazo 
rximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de ecebimento do Ofício emitido pela CONTRATADA, 
jitamente com todas as informações exigidas acima. 

16.12 - Cumpridas todas as exigências, a Administração emitirá, à título precário, a Autorização para 
Sibcontratação. 

1.13 - A CONTRATADA após autorizada a prosseguircom a subcontratação, deverá apresentar cópia do 
cbntrato firmado com a SUBCONTRATADA, bem como declaração emitida pelo Responsável Técnico da 
JJBCONTRATADA que executará os serviços subcontratados de acordo com as especificações técnicas 

cntidas no Edital. 

16.14 - A CONTRATADA continuará responsável excldsiva, perante a CONTRATANTE, pela execução e 
ehtrega do objeto contratado. 	 41  

.15 - Caso haja descumprimento de qualquer dos rquisitos elencados anteriormente, a Administração 
poderá revogar a autorização para subcontratação dMerminando a execução integral do serviço pela 
CONTRATADA. 

16.16 - A subcontratação não exime a CONTRATAA das responsabilidades decorrentes de sinistros 
r,spondendo solidariamente à empresa SUBCONTRATADA pelos danos eventualmente causados ao erário 
público e/ou a terceiros. 

11- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

- A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não 
lebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipul&do no termo de convocação, falhar ou fraudar na 

êçecução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de Regitro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
céclaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o;direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
ihpedido de licitar e contratar com a AdministraçãQ, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

rdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
prbpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 

1.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penlidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidde das informações prestadas, garantida a prévia 
dfesa: 

l 	Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
guintes casos: 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

bY outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.. 

II- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação liunicipal - DAM, aser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
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a). de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

dde 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
çaracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

iíi- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

lV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contrata1
,1 

rom a Administração Pública, enquanto perdurarem 
Õ motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
dcorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

1,.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as s'nç6es previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 

(' 	sÇipra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista noinciso IV do mesmo item. 

1.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido o Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
dntar da notificação ou decisão do recurso. Se o Valor da multa não for pago, ou depositado, será 
aUtomaticamente descontado do pagamento a que o(a); contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou 
isuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor dvido será cobrado administrativamente ou inscrito 
cmo Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
qüe, em razão do contrato objeto da licitação: 

praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

bi demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
iIíitos praticados; 

d) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por, meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
qyaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

1.77.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços 
6ú firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estar - 
ujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidad 

dbíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigção assumida. 

1.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vncedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

1.9 - Conformidade com o marco legal anticorripção. A prática de atos que atentem contra o 
ptrimÕnio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 
frma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, 

rá objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 
1.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções adhinistrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
j'Q.520/2002. 

1Z.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a$;de infrações no procedimento licitatõrio; 
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do descumprimento do pactuado na Ata de Registró de Preços ou do descumprimento das obrigações 
Óntratuais em relação às suas próprias contratações. 

~7.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
dê Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
cQntratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

i.i - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os r,quisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as -demais cláusulas e condições do contrato; não haja. prejuízo à execução do objeto 
pctuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

19— DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 800.000,00 
(OITOCENTOS MIL REAIS), com base nos orçamentos coletados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações 
oçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem informadas quando da 
ralização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21t1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação decorrente deste 
termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

?2.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1 999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
dê interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossíve[ reparação. 
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ANEXO 02  

MINUTA DA PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÕNICA N° 07.009/2021-PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
A 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
CNPJ 	 -  
Édereço: 	CEP:_ 
Fóne:_____ Fax:  -  
E-mail: 	  
Banco:_ Agência N.°: 	 

 

Conta Corrente n.°: 

 

   

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
(' 

	

	CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL PREVNTIVA EIOU CORRETIVA) DAS EDIFICAÇÕES 
FÍSICAS DE PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS PUBLICOS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 
M'ATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS ITENS 
i1.. TABELA DE SERVIÇOS E INSUMOS DA SEINFRA 27.1 DESONERADA, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE- DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICIPÍO DE 
4UIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do 
Edital. 
2L ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

   

19037 - MANUTENÇÃO PREDIAL - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS E EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS DO DISTRITO OPERACIONAL DE QUIXERAMOBIM. SERV 800.000,00 

 

Repetir a tabela acima para os demais Itens, quando houver. 

r Valor Global da Proposta: R$ 	( 	) 

Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital. 

Vlidade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

q licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trbafhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
éJemais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

II 

O; licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
aíiexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO 03 
MODELO DE DECLARACÃO DE IDONEIDADE 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

ÓNPJ/MF N° 	 , sediada. 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatõrio, sob a 
-rriodalidade Pregão Eletrônico n° 	  instaurada pela Prefeitura Municipal de Quixeramobim, 
qqe não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
eferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Local e Data) 

(ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

BS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada 
com o número do CNPJ. 	 - 
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ANEXO 04 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  

(Nome da Empresa) 

,i 	ÇNPJ/MF N° 	 , sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
p(esente processo e.que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada 
f 	6m o número do CNPJ. 
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DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	 , sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trbalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, 
que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente carimbada e assinada 
com o número do CNPJ. 

2).Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 06  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 	 da 
Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, que a empresa 	 tomou 
cqnhecimento do Edital e seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
Compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 

r. 
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ANEXO 07  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO ELETRONICO N° 	  
VALIDADE: 12(doze) meses. 

Flo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERÁMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n. ° xx.xxx.xxx/xxxx-xxe CGF no xx.xxx.xxx-x, neste ato 
representado(a) pelos(as) Sr.(a). 	 , através da SECRETARIA DE 	  aqui 
denominado (a) de CONTRATANTE, com sede na Rua 	, 	, Quixeramobim-Ceará, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletroriico N° 	 e a respectiva 
homologação datada de 	, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades 
estimadas e máximas anuais, de acordo com a classifbação por elas alcançadas por item, atendendo às 
cpndiçôes previstas no Instrumento Convocatório e as, constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
c,dnformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
" 	1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eleffonico tombado sob o no 	 sujeitando-se 

as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, CONSERVAÇÃO E, MANUTENÇÃO PREDIAL (PREVENTIVA E/OU 
CORRETIVA) DAS. EDIFICAÇÕES FÍSICAS DE PÉDIOS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, COM 
rORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR MAIOR 
PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS ITENS DA TABELA DE SERVIÇOS E INSUMOS DA 
SEINFRA 27.1 DESONERADA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA DO MUNICIPÍO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações contidas no 
Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo licitatório Pregão Eletrônica n° 	, no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3,1. A presente Ata de Registro de preços terá validadè de 12 (doze) meses, contado a partir da data de 
sã 	assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 

( 	INFRAESTRUTURA, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e 
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de 
Réferência, sendoque a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão 
examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da 
Contratada será atestada o seu recebimento medianté emissão do Termo de Recebimento Definitivo de 
cada parcela executada. 

5.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da 
proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 
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51.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier 
a ser recusado. 

5.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
nóste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
irtrumento equivalente. 

5:1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(dois) dias úteis antes do término do prazo de entregá do serviço, e aceitos pela contratante, não serão 
cdnsiderados como inadimplemento contratual. 

5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebirnento do objeto tal qual estipulado no Termo de 
Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de 
acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/corïi'issão, cujo propósito será o acompanhamento da 
execução dos serviços e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no 
Trmo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles 
instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

52 - Quanto ao recebimento: 

52.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço; para efeito de verificação da conformidade com as 
epecificações constantes do Termo de Referência e daproposta. 

52.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 
recebimento provisório. 

5:.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o àubitern anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o termo de recebimento defi(itivo somente poderá ser emitido após a referida 
correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

52.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordq com as especificações, que vier a ocorrer, não 
justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado ás sanções previstas. 

( 	CJ...ÁUSULA SEXTA - Dos PREÇOS, ESPECIFICAÇÕS E QUANTITATIVOS 
6.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, e representante legal, encontram-se 
Iencados nos ANEXOS do presente Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR 

1. Ás contratações dos bens régistrados neste intrumento serão efetuadas através de ordem de 
compra/serviço, emitida pela Unidade Administriva solicitante, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o 
objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega. 

7.2. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que 
srão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 

666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

7.3. Este instrumento não obriga o MUNICIPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades 
etimadas, podendo ocorrer licitações específicas parao objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

7.4. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de compra/serviço, 
sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais licitantes classificados 
na licitação, respeitadas todas as condições, os preçose os prazos do primeiro classificado. 
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ÇLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
nèste subitem, através de crédito na Conta Bancáriá do fornecedor ou através de Cheque nominal, 
aqompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas 
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

1  Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Ttbutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), 
cdm abrangência inclusive as contribuições sociais, 

II) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV.) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

Vy CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

82 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8:3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 
com as especificações deste instrumento. 

84 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento 
0ç preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

92 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
ulpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 

f" 
 

dê sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 

- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
qecução contratual, inclusive as obrigações relativasa salários, previdência social, impostos, encargos 
sõciais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
CQntratual. 

gè - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
d ntratante, salvo quando implicarem em indagaçõês de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, rio prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da 
súa notificação. 

9. - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o pra±o mínimo exigido pela Administração. 
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- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
rendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

m trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
CQntratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone'de contato. 

9í1 1 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
oá esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorfentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consuniidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
aÜtorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contatada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após 
emissão de empenho. 

0.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as codições necessárias ao pleno cumprimento das 
dbrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece .a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, aravés de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

1o.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

1,0.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADAnas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste intrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
pNTRATADA. 

IQ.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos .serviços e interromper 
iediatamente a execução se for o caso. 

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

ÇLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no artigo 65 da Lei n°  8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal n°  3.697/2013, 03 de junho de 
2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

12.1.1. Pelo MUNICIPIO: 	. 
11 

)'Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata.  de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitáyel; 

c)Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo-  estabelecido; 
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d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

e Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de 
Freços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

f):Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

1'2.1.2. Pelo FORNECEDOR: 

.) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata 
de Registro de Preços; 

bQuando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, 
da Lei Federal 8.666/93. 

í.2. O procedimento de rescisão observará os ditames.previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com 
aiso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

2.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
Øór publicação no afixação do flanelógrafo da Comissãode Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo 
renos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

1.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de erviço já autorizado. 

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cesarão todas as atividades do fornecedor. 

12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 

ÕLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, não 
celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na 
xecução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

dcIaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido odireito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a AdministraçàQ, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

1"o rópria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
cntrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
c'ontrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
e.ecução, inadimplemento contratual ou não veracidaçie das informações prestadas, garantida a prévia 
dÓfesa: 

1 - Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 
1. 
 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 

eguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

outras ocorrências que possam acarretar transtornoá ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

ll Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 

arde 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
ir'disponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
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b).. de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou coo do 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
dqmunicação formal da rejeição; 

lll- Suspensão temporária de participação em licitaçãô e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incisô anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assègurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

l.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido áo Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou 
iruficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será 'cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

• 13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

1.6 - As sanções previstas nos incisos 1, lii e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 
dom a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustifica'damente, em celebrar a Ata de Registro de Preços 
ciii firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do i5razo estipulado neste edital e seus anexos, estará 

(' 

	

	sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cbíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicrem seu desinteresse. 

l3.9 - Conformidade com o marco legal anticorrüpção. A prática de atos que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princjpios da administração pública, ou que de qualquer 
forma venham a constituir fraude ou corrupção, durantea licitação ou ao longo da execução da contratação, 
será objeto de instauração de processo administrativo :de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 
i.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
1,0.520/2002. 

- Competêncïa para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

1'.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidadesdecorrentes: 

arde infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 
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1..1 1 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades cjcorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
dê Registro de Preços ou do descumprimento das olrigações contratuais em relação às suas próprias 
cçntratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 

1.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente 

pevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

- As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da 
secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura :da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, devendo 
ap mesmas serem informadas quando da realização da çontratação. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
Dsenvolvimento Urbano e lnfraestrutra, na condiçã'b de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas demais 
tjtiidades Administrativas, ambas, da Prefeitura Muniàipal de Quixeramobim, na condição de ÓRGÃOS 
ÍÀRTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
dvidamente comprovada a vantagem. 

16.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços deverão manifestar o sed interesse junto à Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Infraestrutra da Prefeitura Municipal de Quieramobim., que indicará as possíveis licitantes e 
respectivos preços registrados. 

13- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada as condições 
nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, independentemente dos quantitativos 
registrados em Ata, desde que este fornecimento não prjudique as obrigações anteriormente assumidas. 

16.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou 
seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço 
para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7892/13, 
alterado pelo Decreto n° 9488/2018. 

1.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

(' 

	

	ab dobro do quantitativo de cada item registrado na atà de registro de preços para o órgão gerenciador e 
&gãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

1.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da 
Lii n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação 
ptendida pelo aderente, somado aos valores das coritratações já previstas para o órgão gerenciador e 
prticipantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
réis) (Acórdão TCU no 2957/2011 - P). 

16.6- A existência de preços registrados não obriga abs órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o 
óbjeto licitado, sendo facultada a realização de licitaçãoespecífica para a aquisição pretendida, assegurado 
ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

16.7. Ao Órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
çntraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Í6.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
&ôlicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
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• 16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
prticipante. 

&ÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo a presente ata de Registro de Preços. 

47.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu origem e seus anexos, 
éas propostas das empresas classificadas por item. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 

l.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
réstringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a exprssa autorização da Administração. 

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer das questões 
IR acionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualifiados a seguir, os quais firmam o compromisso de 
±élar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

S)gnatários: 

Qjixeramobim-CE, - de 	de 2021. 

Órgão Gestor . 	Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

..Detentores do 
'eg. de Preços 

Nome do 
Representante 

Cargo CPF RG Assinatura 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNEC-EDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 
01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ÉNDEREÇO: 	- 
TELEFONE: FAX: 
EíMAIL: 
RIPRESENTANTE: 	 RG: 	 CPF: 
BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: - 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO. DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA:—/—/, 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada entre o município 
de Quixeramobim, através da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA e 
a.empresa abaixo indicada, cujo percentual de desconto sobre os preços da Tabela da SEINFRAICE N° 
27.1 (desonerada)  está demonstrado na planilha seguinte, conforme resultado extraído do mapa de lances 
ôfertados no Pregão ELETRÔNICO n° 07.009I2021-PEP. 

EMPRESA 
,-' ENDEREÇO 

CNPJN° 

• : 

19037- MANUTENÇ O PREDIAL - SERVIÇO DE MANUTENÇ O 
PREVENTIVA DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS E EQUIPAMENTOS R$ 
PÚBLICOS DO DISTRITO OPERACIONAL DE QUIXERAMOBIM. SERV 800.000, 00 

à. 
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ANEXO 08 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° {{NUMERO—DO—CONTRATO}} 

TÉRMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CÈLEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM-CEARA, ATRAVÉS DO(A) {{NOME.....DO_ORGAQDO_CONTRATO}) E A EMPRESA: 
{{AZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, PARA O FIM QUE A SEGUIR—SE DECLARA: 

A:PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita 	no 	CNPJ(MF) 	sob 	o 	n 	07.744.303/0001-68, 	através 	do(a) 
{{NOM E_DO_ORGAQDO_CONTRATO}}, com sede 'à {{EN DERECQDO_ORGAO_DO_CONTRATO}}, 
CEP: 63.800-000, neste ato representado(a) pélo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 
{{NOME_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, brasileiro(a), inscrito(a) no C PF/M E sob o n° 

r 	«ÇPF_DO_ORDE NADO R_DO_CONTRATO}}, doravatite denominado(a) CONTRATANTE e a Empresa 
{{RAZAO_ SOCIAL _D0_CONTRATADO}}, inscrita no CNPJ sob o no {{CNPJ—DO—CONTRATADO}}, com 
sede 	à 	{{ENDERECO_DO_CONTRATADO)}, 	neste 	ato 	representada 	por 
{{EPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, (nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 
{{CPF_ REPRESENTANTE _DO_CONTRATADO}}, doravante denominada CONTRATADA, resolvpm 

NP- 
o presente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRÔNICO 

N° {{NUMERÕ_DO_PROCESSO}}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, demais alterações, nos termos do Pregão ELETRONICO n° 	//PERP, devidamente 
homologada pelo (a) Ordenador (a) de despesas, com base na proposta da CONTRATADA, todos parte 
integrante deste contrato independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2:1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E/OU CORRETIVA) DAS EDIFICAÇÕES 
FSICAS DE PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS PUBLICOS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, 
NÍATERIAIS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO, POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE OS ITENS 
DA TABELA DE SERVIÇOS E INSUMOS DA SEINFRA 27.1 DESONERADA, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICIPÍO DE 
QUIXERAMOBIM/CE. 

Conforme abaixo: 

, TEM lei 	 11 	J* 

- 	1 

19037- MANUTENÇO PREDIAL - SERVIÇO DE MANUTENÇ O 
PREVENTIVA DAS INSTALAÇÕES PREDIAIS E EQUIPAMENTOS 
PÚBLICOS DO DISTRITO OPERACIONAL DE QUIXERAMOBIM. SERV 800.000 '00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 
3.1.0 valor global do presente contrato é de R$ 	( 	  
312. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, seguros, para a 
entrega dos bens no Município de QUIXERAMOBIM e demais despesas inerentes a execução dos serviços 
na cidade de QUIXERAMOBIM - CE. 	 - 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4.. O prazo de validade do contrato será até - de 	de - a contar da data de assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93 e suas demais 
alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

51 - Quanto à entrega: 

5. 1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo mximo de até 5 (cinco) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e 
rgorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na propósta vencedora e no Termo de 
Referência, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5g1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará 
érvidor que acompanhará a sua execução e o súbmeterá ao recebimento provisório, onde serão 

é),aminadas as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da 
Contratada será atestada o seu recebimento mediantd emissão do Termo de Recebimento Definitivo de 
cada parcela executada. 

5.1.3 Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de Referência e da 
oposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo. 

5:1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier 
aser recusado. 

S.1,.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas 
neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente. 	 - 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 
(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de 
Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de 
aáompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da 
e*ecução dos serviços e a conferência desta com as êspecificações contidas na proposta de preços e no 

(' 	Yérmo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles 
instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as 
êpeciflcações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5..2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
F3pferência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do 
écebimento provisório. 

52.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o §ubitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 

52.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreçõs será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida 
cõrreção. 

5,2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 
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2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não 
justificará possível atraso no prazo de execução fixado, ujeitando o Contratado às sanções previstas. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

6,1 os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	 , classificados sob a dotação 
oramentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

DOTACAOORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SETIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

71 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de m ano contado da data limite para a apresentação 
ds propostas. 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
pôderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índipe em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente 
pára as obrigações iniciadas após a ocorrência da anuadade. 

- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

- No caso deatraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CNTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
cçrrespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preçqs do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento tenha  a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
rtardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 

( 	p).ocedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
r1açâo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 'd" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA,, deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
cbmponentes dos custos do Contrato, devidamente jUstificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
néste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, 

dompanhado da seguinte documentação: 

l)Nota  Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas 
(ague-se) e atestada por servidor responsável pelo recpbimento do objeto deste termo, 

l!yCertidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), 
çm abrangência inclusive as contribuições sociais, 
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lii) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

I\) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

\ CND emitida pelo município domiciliado, e, 

CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições 
de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo 
dóm as especificações deste instrumento. 

84 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadiplência, sem que isso gere direito a reajustamento 
çie preços. 

(' 	LÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9'l - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
ás condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os pecentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podéndo ser arguido para efeito de exclusão ou redução 
de sua responsabilidade o fato de a contratante prd.óeder à fiscalização ou acompanhar a execução 
contratual. 

- Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas.a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
epecíficas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 

9. - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
cQntratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

() 
 

respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

97 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
dsconformidade com as especificações deste termo, to prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da 
sua notificação. 

98 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
õfrecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

trabalho noturno,- perigoso ou insalubre. 

1 O - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
ntratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 

Õntratante qualquer mudança de endereço ou telefonede contato. 

9..;11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-- se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando 
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9,,'12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto cintratual no prazo estabelecido neste termo. 
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- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
ártigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a Contratante 
autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

í.o.i - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após i. 
Missão de empenho. 

1.0.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
oxigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

1ÇL3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
dpcorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

- Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADAnas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste intrumento. 

1.0.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
éxecução do objeto contratual. 

1d.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

Ô.9 	Recusar os serviços que não apresentarem condões de serem utilizados. 

t0.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 
imediatamente a execução se for o caso. 

10.1 1 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 

11.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
lápio(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar é execução do instrumento contratual, com vistas à 

fomoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e. no 
instrumento contratual. 

11.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de 

ibsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8-.166611993. 

11.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exblui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
ihplica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, 
da Lei 8.666/1993. 

Cj...ÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA: 
12.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, falsificação ou outros que 
3bssa provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo cÓm o Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da exeução do certame, não mantiver a proposta, não 
celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na 
execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o ,direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
hjpedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 'a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
c90rato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

I- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
guintes  casos: 

a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

6) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
dsde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li— Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Mpnicipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
itidisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmoValor; 

1,1 

b)' de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual,' por infração a qualquer cláusula ou condição do 
côntrato, não especificada nas demais alíneas deste incio, aplicada em dobro na reincidência; 

de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
cracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

li!',- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no incip anterior. 

- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
grantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 13.2 
sUpra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

ç 	
3.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 

qontar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
tomaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou 

itíèuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
qdmo Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
cd3rrespondentes. 

1.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, podérão ser aplicadas às empresa 
que, em razão do contrato objeto da licitação: 

praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos d,@ licitação; 

b demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
qIaisquer tributos. 	

41 

-J 

1.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente 
dm a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços 
QU firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará 
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigàção assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
ëncedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de Preços, de acordo com este 

itaI, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 
património público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 
frma venham a constituir fraude ou corrupção, durante à licitação ou ao longo da execução da contratação, 
érá objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 

12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
0.520/2002. 

1.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete: 

i.io.i - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

( 	aSde infrações no procedimento licitatório; 

b do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
cpntratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

í.ÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DAS CONDIÇÕES DÈ EXECUÇÃO:  

1'1.1 - A prestação de serviços deverá contemplar os seguintes itens: 

14.1.1 - Serviços de engenharia, conservação, manutenção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
reposição e conservação da rede elétrica completa (fios, cabos, tubulações, eletrodutos, quadros elétricos, 

ibestação e seus acessórios, inclusive conserto de bombas, etc.); 

14.1.2 - Serviços de engenharia, conservação, manutenção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
rêposição e conservação das instalações hidráulicas e sanitárias em geral, inclusive vedação e limpeza de 
caixas d'água e cisternas, e esgotamento de fossas sépticas e sumidouros, exceto tratamento de águas 
servidas; 

i4.1 .3 - Recuperação, reposição, conservação e manutenção preventiva e/ou corretiva das fiações e 
cbeamentos dos equipamentos de telefonia, dados e som, em redes estruturadas ou não, e de imagem, 
inlusive passagem, identificação e crimpagem de cabo; 

14.1.4 - Serviços de impermeabilizações; 

14.1.5 - Serviços de serralherias, de marcenarias, divisórias e demais peças de madeiras ou metálicas; 

14.1.6 - Modificação, reparação e/ou reposição das instalações civis prediais; 

14. 1.7 - Serviços de alvenaria, revestimento e pavimentação em géral; 

14.1.8 - Serviços de pintura em geral; 

14.1.9 - Serviços de conservação e manutenção de estrutura metálica (pintura, reaperto de parafusos, troca 
de componentes físicos, limpeza, desoxidação, aplicação de produtos antiferrugem/antioxidante nas 
estruturas metálicas e etc.); 

14.1.10 - Serviços de engenharia, conservação e manutenção preventiva e/ou corretiva das estruturas das 
t&res de transmissão de dados, bem como das instalações elétricas/lógica, serviços de pintura das 
etruturas das torres de transmissão de dados; 

14.1 -11 - Serviços de engenharia, conservação e manutenção preventiva e/ou corretiva das subestações; 
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11.1.12 - Serviços de engenharia, conservação, manutenção preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
rposição, e correção dos componentes do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas - SPDA; 

14.1.13 - Serviços de jardinagem: exclusivamente podas de árvores e limpeza de terrenos dos prédios; 

14.1.14 - Serviços de engenharia, conservação, manutenção  preventiva e/ou corretiva, recuperação e/ou 
réposição e conservação nas instalações de prevenção e combate a incêndio, inclusive hidrantes e 
nangueiras de incêndio: 

44.2 - Todos os serviços demonstrados acima estão minuciosamente detalhados na tabela de preço 
SEINFRA 27.1 que deverá ser utilizada pelos licitantes no momento da oferta de seus lances em descontos 

rcentuais. 

- A cada serviço, a CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, um orçamento prévio que deverá ser 
pr esta preparada de forma detalhada, abrangendo as especificações e quantidades de horas dos serviços 
e'quantidade dos materiais necessários para cada serviço a ser executado (fornecendo no orçamento o 
valor bruto de cada material, sem o desconto e com o dsconto e o valor total); 

l'Zl.3.l - Quando da solicitação do Orçamento Prévio, aCONTRATANTE determinará o prazo máximo para 
apresentação do mesmo, que não poderá exceder 12 (doze) horas; 

h3.2 - A CONTRATANTE poderá recusar o Orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a 
CQNTRATADA a executar e fornecer o que for aprovad9. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO: 

15.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial 
se a contratada: 

i) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias: 

i» Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e Proposta de 
preços. 

c)Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 

d) Cometer reiterados erros na execução deste contrato; 

ej Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de 
us dirigentes. 

15.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a 
dntratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e atestados, deduzido o valor 

dôrrespondente as multas porventura existentes. 
r' 	5.3. Não caberá à contratada indenização de qualquerespécie seja a que título for, se o contrata vier a ser 

rscindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 

Independentemente do disposto nesta cláusula, acontrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Administração, a qualquer época, sem que caiba a cohtratada o direito de reclamação ou indenização a 
qalquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento do :objeto licitado executado e devidamente atestado e 
rêcebido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
E; por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 

{{MUN ICIPIO_E_ESTADO}}, {{DATA—IDO—DOCUMENTO}}. 
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{{NOME_DO_ORDENADOR_DQCONTRATO}} 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

{{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}} 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 

CPF:  

((RAZAO_ SOCIAL _DO_CONTRATADO)} 
CNPJ N {{CNPJ_DOCONTRATADO}} 

CONTRATADA 

2. NOME: 

CPF: 
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